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O cumprimento dos princípios constitucionais de 
cobertura universal, integralidade no atendimento e 
equidade no acesso à saúde em um país federado, 
com entes federativos de grandes disparidades econô-
micas, sociais e administrativas, constitui um imenso 
desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS). Como 
forma de preservar os princípios do sistema, foram 
utilizados diversos instrumentos de reforço à coor-
denação entre as esferas de governo, entre os quais 
merecem destaque as transferências de recursos fede-
rais para os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
os órgãos de gestão colegiada e a implementação 
de diversas iniciativas e experiências para melhorar 
a condução e a coordenação sistêmica em suas dife-
rentes dimensões. Nesse contexto, este trabalho, a 
partir de uma revisão narrativa da literatura técnico-
-científica e de documentos legais, faz uma análise da 
experiência do SUS a partir das seguintes perspectivas: 
i) fundamentos constitucionais e legais que organizam 
o sistema; ii) experiência de implantação do SUS, pro-
curando identificar os principais avanços, problemas 
e desafios; iii) identificação da relevância da coor-
denação federativa para o SUS, destacando, nesse 
sentido, a importância que tem, sobretudo em países 
com as características do Brasil, o papel do governo 
federal, para dar o efetivo suporte no alcance dos 
princípios constitucionalmente definidos para a área 
de saúde. No esforço diagnóstico e propositivo sobre 
o que deve ser ajustado ou revisado, são identificadas 
medidas que estão no domínio das autoridades do 
setor e aquelas que extrapolam esses limites. Esta-
riam neste último caso, por exemplo, a recuperação 
fiscal dos estados, o que lhes permitiria exercer papel 
mais ativo na equalização das desigualdades entre 
suas microrregiões e, com mais recursos, coordenar 

o enfrentamento de questões que requerem uma res-
posta intermunicipal e a necessária revisão do teto de 
gastos – Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016. Sem 
alteração desse dispositivo, é praticamente impossível 
a alocação de mais recursos federais para a saúde. 
No domínio específico do setor, podem, por exemplo, 
serem feitos ajustes no papel das transferências fede-
rais, reforçando a redução das desigualdades regio-
nais e a organização de redes regionalizadas, como 
cogitado em alguns momentos. Ainda com relação às 
transferências federais, além da finalidade primordial 
de contribuir para a diminuição das desigualdades, 
conforme estabelece o inciso II do § 3º do art. 198 da 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988), duas outras 
são também relevantes: o seu papel na indução da 
adesão às prioridades nacionais e a organização 
das redes regionalizadas de atenção. Estas questões 
devem estar presentes em qualquer nova discussão a 
respeito da estratégia de distribuição das transferên-
cias federais, permitindo assim sair da discussão no 
“varejo” em que se envolveu e se concentrar no que 
está legalmente definido.


